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Para  conhecimento  desta  PM  e  devida 
execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 02  -  (SÁBADO)

DIA   AO   QCG   

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES 

DA DGO - A Cargo da DGO

Oficial de Dia - Ten PM Rosa Maria DAL

GUARDA – A CARGO DO BPGd

Para o dia 03  -  (DOMINGO)

DIA   AO   QCG   

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES 

DA DGO - A Cargo da DGO

Oficial de Dia - Ten PM Duarte CPD

GUARDA – A CARGO DO BPGd

Para o dia 04 -  (SEGUNDA-FEIRA)

DIA   AO   QCG   

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES 

DA DGO - A Cargo da DGO

Oficial de Dia - Ten PM Steice 5ª EMG 

GUARDA – A CARGO DO BPGd
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quadro  próprio  de  pessoal  permanente  de  Servidores  Públicos  da  Polícia 
Militar  de  Pernambuco,  cujos  valores  nominais  de  vencimento-base,  para 
jornada laborativa mensal de 150 (cento e cinqüenta) horas-aula, a título de 
referencia, passam a ser os constantes no anexo II, da Lei Complementar nº 78, 
de 18 NOV 2005. 

Cargo Mat. Nome Faixa 
Salarial 
Anterior

Referência Nível
Redeno
minado

Prof. 
748-0

Suzana  Maria  Santos 
Dornelas Câmara

VIII BG nº 163, de 
29 AGO 06

MG-7

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 19 NOV 2005.

4.0.0.   NOTA

Com o presente Boletim Geral está sendo distribuído Aditamento 
ao BG nº 165, de 1º SET 2006, e SUNOR nº  025, de 1º SET 2006.

5.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA

A fim de  alistar-se  com Maria,  sua  esposa,  que  estava  grávida. 
(Lucas 2:5)

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

(Sem Alteração)

CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:
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Considerando exoneração a pedido do servidor público, ocupante 
do cargo de professor, do vínculo anterior junto à Secretaria de Educação, a/c 
de 1º FEV 2001, conforme Portaria nº 1019, de 30 AGO 2002, publicada no 
DOE de 31 AGO 2002;

Considerando  ainda  que,  o  servidor  público  constante  nesta 
Portaria foi admitido nesta Corporação em 02 FEV 2001, e juntando-se a este 
período,  o tempo averbado em seus assentamentos, oriundo da atividade de 
docência  no  magistério  público  estadual,  reúne  mais  de  20 (vinte)  anos  de 
efetivo serviço no cargo de professor,

R E S O L V E: 

I  –  Reclassificar  o  respectivo  integrante  do  grupo  ocupacional 
magistério, ocupante do cargo de professor do Colégio da Polícia Militar de 
Pernambuco, integrante do quadro próprio de pessoal permanente de servidores 
públicos da Polícia Militar de Pernambuco, com base no tempo de serviço no 
exercício do cargo de professor.     

Mat. Nome Admissão Faixa 
Salarial 
Anterior

Referência Faixa 
Salarial

Reclassific
ada

100856-0 Paulo  Marcelo 
Pereira Cardoso 02 FEV 01 VII

Ato  nº  316,  25 
JAN 01,  DOE nº 
18, de 26 JAN 01

IX

--oo(0)oo--

Nº  1478,  de 31 AGO 2006

EMENTA: Dispõe sobre enquadramento do cargo  de  pro-
                    fessor, redenominando para o Símbolo PCPM-
                    MG, no âmbito da Corporação 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelos Incisos III, X e XV, alínea “g”, do Art. 101, do Decreto nº 17.589, de 16 
JUN 94 e com fundamento no § 1º, Art. 4º, da Lei Complementar nº 78, de 18 
NOV 2005, 

R E S O L V E: 

I – Fica redenominado o respectivo Símbolo de Nível, da seguinte 
servidora  pública  aposentada,  ocupante  do  cargo  de  professor,  do  grupo 
ocupacional magistério, a saber Símbolo PCPM-MG, a qual  era  integrante  do 
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2ª P A R T E
II – Instrução

1.0.0.   ESTÁGIO  DE  READAPTAÇÃO  AO  SERVIÇO  POLICIAL 
            MILITAR

1.1.0.   Conclusão – Exclusão
De  conformidade  com  o  disposto  na  Legislação  em  vigor,  os 

soldados abaixo discriminados participaram e concluíram com aproveitamento 
o Estágio de Readaptação ao Serviço Policial Militar, no período de 10 a 28 
JUL 2006.

I – Concluintes:
Mat. Nome

19058-6 Ivo Feliciano de Melo Neto
20375-0 Edson Lopes de Oliveira
22028-0 Luiz Cláudio da Silva
23085-5 Elias Severino da Silva
23267-0 Paulo Roberto da Silva
24002-8 João Feliz da Silva
24289-6 Edvaldo Dias Meira da Silva
24553-4 Severino Ramos da Silva
25626-9 Carlos José Sabino Machado
26955-7 Antonio Carlos Gomes
28855-1 José Eduardo Alves do Monte
30041-1 Luiz Bernardino da Silva
30268-6 Moises Barbalho dos Santos
31616-4 Ronaldo José da Paz
920327-3 Obadias Carneiro da Silva
930255-7 Washington José do Nascimento

II  –  Em conseqüência,  ficam os  soldados  constantes  no  item I, 
excluídos do referido Estágio, de conformidade com o Art. 146, Inciso I do 
RI/CFAP;

III  – Contar os efeitos da presente Nota a partir  do dia 28 JUL 
2006.  (Nota nº 011/2006/CFAP).

2.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL

Nº 1417, de 21 AGO 2006 

EMENTA: Rematricula  Aluno  no  Curso de Formação de 
                     Soldados 2006/II

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelos Artigos  147  e  148  do  Regimento  Interno  do  Centro  de  Formação  e 
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Aperfeiçoamento  de  Praças  (RI/CFAP),  aprovado  e  mandado  adotar  pela 
Portaria do Comando Geral nº 76, de 10 FEV 83 e publicada no BG nº 30, de 
11 FEV 83, com as modificações previstas na Portaria do Comando Geral nº 
377, de 14 MAR 91, publicada no SUNOR nº 11, de 15 MAR 91,

R E S O L V E:

I – Rematricular  no Curso de Formação de Soldados 2006/II,  o 
aluno abaixo discriminado, o qual foi excluído por falta às instruções durante o 
CFSd/2006 que teve início em 30 JAN 2006:

Mat. Anterior Nome Publicação da Exclusão
105392-2 Erick Fernandes dos Santos Portaria  do  Comando  Geral 

nº 1317, de 09 AGO 2006

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir do dia 19 JUN 2006.

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL 

1.1.0.   Reassunção de Função - Informação

Informou o Cel PM Mat. 1702-7, Romero de Paiva Souza que, no 
dia 18 de agosto do corrente ano, reassumiu a Diretoria de Pessoal, em virtude 
do término de 08 (oito) dias de dispensa total do serviço concedidos, como 
recompensa, por este Comando Geral.

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO

2.1.0.   Requerimentos Despachados

Sd  PM  Mat.  20955-4/9º  BPM,  Severino  Ramos  de  Andrade  - 
Concessão da Gratificação Adicional pelo Exercício de Atividades Penosas, 
Insalubres  e  Perigosas,  por  haver  sido  designado  para  exercer  a  função  de 
Motorista  da  ambulância  do  9º  BPM,  estando  exposto  a  contrair  doenças 
transmissíveis  pela  atividade  que  desempenha:  -  Indeferido, por  não  se 
enquadrar nas hipóteses previstas no Decreto nº 14.617, de 31 OUT 90, 
com as modificações introduzidas pelo Decreto nº 15.472, de 03 DEZ 91, de 
acordo  com  o  resultado  da  análise  sobre  processos  de  concessão  do 
Adicional de Insalubridade e Periculosidade para os servidores da Polícia 
Militar de Pernambuco, promovida  pela Auditoria Geral do Estado da 
Diretoria  de  Controle  do  Tesouro  Estadual,  de  que  trata  o  Ofício  nº 
080/AUGE, de 29 ABR 98.  (Nota nº 1201/2006/DP-3/SD).
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Nº  1470, de 10  AGO 2006

EMENTA: Reclassifica  integrantes do Grupo Ocupacional 
                    Magistério  do  Colégio  da  Polícia  Militar  de 
                    Pernambuco 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelos Incisos III, X e XV, alínea “g”, do Art. 101, do Decreto nº 17.589, de 16 
JUN  94  (Regulamento  Geral  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco),  com 
fundamento na Lei Complementar nº 016, de 08 JAN 96, e;

Considerando o Inciso VI, do § 2º, Art. 1º, da Lei Complementar nº 
03,  de  22  AGO  90,  com  nova  redação  conferida  pelo  Art.  1º  da  Lei 
Complementar nº 016, de 08 JAN 96;

Considerando a necessidade de atualização das faixas salariais dos 
integrantes do grupo ocupacional magistério, ocupantes do cargo de professor, 
do Colégio da  Polícia Militar de Pernambuco, com base no tempo de serviço 
na atividade de docência  no ensino público estadual,  objetivando o justo  e 
correto enquadramento, promovendo uma constante valorização da gestão de 
pessoas nos níveis de carreira do magistério da Corporação, redenominando 
para o novo Símbolo de Nível PCPM-MG no âmbito da Corporação, conforme 
novos ditames remuneratórios implementados pela Lei Complementar nº 78, de 
18 NOV 2005;

Considerando encaminhamento nº 51/DEAJA, de 20 JUL 2006, em 
resposta  à  consulta-Parecer,  formulada  pela  Diretoria  de  Pessoal  da 
Corporação, por meio do Ofício nº 291/DP-5, de 14 JUL 2006, deferindo-se 
pela  aplicabilidade  da  Lei  Complementar  nº  16,  de  08  JAN  96,  quanto  à 
reclassificação  das  faixas  salariais  dos  professores  do  CPM,  com  base  no 
tempo de serviço, para fins de enquadramento da Lei Complementar nº 078, de 
18 NOV 2005; 

Considerando ainda, por este Comando Geral, o devido respeito e 
observância  dos  célebres  princípios  constitucionais  da  isonomia  e 
irredutibilidade de vencimentos, salvaguardados pelos Artigos 5º e 37, Inciso 
XV, da Constituição Federal/88, respectivamente, bem como Inciso II, do Art. 
98, da Constituição Estadual/89;

Considerando averbação de tempo de serviço de 17 anos, 04 meses 
e 16 dias, publicada no BI/DP nº 191, de 09 OUT  2002, oriundo da atividade 
de docência de ensino médio no magistério público estadual,  cuja certidão de 
tempo de serviço fora emitida pela Diretoria de Desenvolvimento e valorização 
de pessoas da Secretaria de Educação do Estado;
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R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que 
preconizam as alíneas “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 
19 AGO 75, o Sd PM Mat. 28963-9/20º BPM, Josenildo Gomes da Silva, pelo 
seguinte fato (considerando o constante do Ofício nº 840/1ª Seção/11º BPM, de 
29 MAI 2006, e seus anexos, apensados a esta Portaria): Por haver no dia 11 
OUT 2005, aproximadamente às 13 horas, dirigido-se a Maternidade Barros 
Lima, localizada na Av. Norte, Bairro de Casa Amarela, Recife-PE, e quando 
chegou naquele nosocômio, procurou a Srtª. Geisy Fernanda Araújo Meireles, 
com  a  qual  mantém  um  relacionamento  amoroso,  no  momento  em  que  a 
referida mulher foi encontrada, o Policial Militar ora submetido a Conselho de 
Disciplina  determinou  que  entrasse  no  interior  do  seu  veículo.  Sem querer 
cumprir a determinação, a Srª Geisy tentou se evadir do local,  vindo  a ser 
perseguida e ao ser alcançada, nas dependências daquele hospital público, foi 
agredida pelo militar.

Conforme consta  na Sindicância  procedida pelo  Comandante  do 
11º  BPM,  o  Sd  PM  Gonçalves,  que  se  encontrava  de  serviço  no  local, 
verificando  a  agressão,  solicitou  que  o  Sd  PM Da Silva  permanecesse  nas 
dependências  da  maternidade,  retendo  sua  cédula  de  identidade  militar,  no 
entanto, o agressor se evadiu do local, deixando o documento, denegrindo com 
sua atitude, o sentimento do dever, o pundonor Policial Militar e o decoro da 
classe.

Verifica-se  também  que  o  Sd  PM  Josenildo  Gomes  da  Silva 
encontra-se  atualmente  no  comportamento  “MAU”,  contando-se  nos  seus 
assentamentos funcionais, 07 (sete) punições disciplinares, das quais, 06 (seis) 
são prisões e 01 (uma) detenção, evidenciando-se, portanto, nenhuma melhoria 
no seu comportamento;

II  -  Determinar que conforme preceitua o Art.  3º  do Decreto nº 
28.841,  de  20  JAN 2006,  o  Policial  Militar  ora  submetido  a  Conselho  de 
Disciplina, exercerá as funções policiais normalmente na OME de origem; 

III – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilm° Sr. 
Corregedor Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente 
de Disciplina que irá proceder o aludido Conselho de Disciplina;

IV  -  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.
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Sd  PM  Mat.  23500-8/CASIS,  Israel  Pereira  de  Carvalho  - 
Concessão da Gratificação Adicional pelo Exercício de Atividades Penosas, 
Insalubres e Perigosas, em virtude de exercer a função de Motorista no Centro 
de Apoio ao Sistema de Saúde, na Viatura 4413 VW/PARATI (Ambulância), 
a/c de 26 JUN 2004: - Indeferido, por contrariar o disposto no Art. 3º, do 
Decreto nº 25.208, de 10 FEV 03, que veda a retroatividade dos efeitos 
financeiros das gratificações e vantagens previstas em seu Anexo Único, 
estando  a  vantagem  financeira  solicitada  inclusa  no  referido  Anexo  e 
ainda, por não se enquadrar nas hipóteses previstas no Decreto nº 14.617, 
de 31 OUT 90, com as modificações introduzidas pelo Decreto nº 15.472, 
de 03 DEZ 91, de acordo com o resultado da análise sobre processos de 
concessão  do  Adicional  de  Insalubridade  e  Periculosidade  para  os 
servidores da Polícia Militar de Pernambuco, promovida  pela Auditoria 
Geral do Estado da Diretoria de Controle do Tesouro Estadual, de que 
trata o Ofício nº 080/AUGE, de 29 ABR 98.  (Nota nº 1202/2006/DP-3/SD).

Sd PM Mat. 24764-2/CASIS, Marcos Antônio Dias do Nascimento 
- Concessão da Gratificação Adicional pelo Exercício de Atividades Penosas, 
Insalubres e Perigosas, em virtude de exercer a função de Motorista no Centro 
de  Apoio  ao  Sistema  de  Saúde,  na  Viatura  4412,  de  placa  KIP  0926  – 
VW/PARATI  (Ambulância),  a/c  de  09  AGO  2005:  -  Indeferido, por 
contrariar o disposto no Art. 3º, do Decreto nº 25.208, de 10 FEV 03, que 
veda a retroatividade dos efeitos financeiros das gratificações e vantagens 
previstas em seu Anexo Único, estando a vantagem financeira solicitada 
inclusa no referido Anexo e ainda, por não se enquadrar nas hipóteses 
previstas  no  Decreto  nº  14.617,  de  31  OUT  90,  com  as  modificações 
introduzidas  pelo  Decreto  nº  15.472,  de  03  DEZ 91,  de  acordo  com o 
resultado  da  análise  sobre  processos  de  concessão  do  Adicional  de 
Insalubridade e Periculosidade para os servidores da Polícia Militar de 
Pernambuco, promovida  pela Auditoria Geral do Estado da Diretoria de 
Controle do Tesouro Estadual, de que trata o Ofício nº 080/AUGE, de 29 
ABR 98.  (Nota nº 1203/2006/DP-3/SD).

Sd PM Mat. 31227-4/CASIS, Evandro José Soares - Concessão da 
Gratificação  Adicional  pelo  Exercício  de  Atividades  Penosas,  Insalubres  e 
Perigosas, em virtude de exercer a função de Motorista no Centro de Apoio ao 
Sistema  de  Saúde,  na  Viatura  4412,  de  placa  KIP  0926  –  VW/PARATI 
(Ambulância), a/c de 07 JAN 2006: -  Indeferido, por contrariar o disposto 
no Art. 3º, do Decreto nº 25.208, de 10 FEV  03, que veda a retroatividade 
dos  efeitos  financeiros  das  gratificações  e  vantagens  previstas  em  seu 
Anexo Único, estando a vantagem financeira solicitada inclusa no referido 
Anexo e ainda, por não se enquadrar nas hipóteses previstas no Decreto nº 
14.617, de 31 OUT 90, com as modificações introduzidas pelo Decreto nº 
15.472,  de  03  DEZ  91,  de  acordo  com  o  resultado  da  análise  sobre 
processos  de  concessão  do  Adicional  de  Insalubridade  e  Periculosidade 
para os servidores  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco,  promovida   pela 
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Auditoria Geral do Estado da Diretoria de Controle do Tesouro Estadual, 
de  que  trata  o  Ofício  nº  080/AUGE,  de  29  ABR  98.   (Nota  nº 
1204/2006//DP-3/SD).

Sd PM Mat. 19551-0/CASIS, Everaldo Nunes Pereira - Concessão 
da Gratificação Adicional pelo Exercício de Atividades Penosas, Insalubres e 
Perigosas, em virtude de exercer o encargo de Auxiliar de Cozinha, a contar de 
10  OUT 05,  no Centro de Apoio ao Sistema de  Saúde:  -  Indeferido, por 
contrariar o disposto no Art. 3º, do Decreto nº 25.208, de 10 FEV 03, que 
veda a retroatividade dos efeitos financeiros das gratificações e vantagens 
previstas em seu Anexo Único, estando a vantagem financeira solicitada 
inclusa no referido Anexo e ainda,  por não se enquadrar nas hipóteses 
previstas  no  Decreto  nº  14.617,  de  31  OUT  90,  com  as  modificações 
introduzidas  pelo  Decreto  nº  15.472,  de  03  DEZ 91,  de  acordo  com o 
resultado  da  análise  sobre  processos  de  concessão  do  Adicional  de 
Insalubridade e Periculosidade para  os  servidores  da  Polícia  Militar  de 
Pernambuco, promovida  pela Auditoria Geral do Estado da Diretoria de 
Controle do Tesouro Estadual, de que trata o Ofício nº 080/AUGE, de 29 
ABR 98. (Nota nº 1205/2006/DP-3/SD).

Sd  PM  Mat.  29355-5/CMH,  Eduardo  Simplício  Pereira  - 
Concessão da Gratificação Adicional pelo Exercício de Atividades Penosas, 
Insalubres  e  Perigosas,  a/c  de  24  MAI  2006,  em  virtude  de  exercer  suas 
atividades como Copeiro,  tendo a  necessidade de circular  pelos  setores  tais 
como:  HOSIN,  MASEG,  GETER,  GEPRI,  GEQUAR,  SPA/Adulto, 
SPA/Infantil, Nutrição, Ambulatórios: - Indeferido, por contrariar o disposto 
no Art. 3º, do Decreto nº 25.208, de 10 FEV 03, que veda a retroatividade 
dos  efeitos  financeiros  das  gratificações  e  vantagens  previstas  em  seu 
Anexo Único, estando a vantagem financeira solicitada inclusa no referido 
Anexo e ainda, por não se enquadrar nas hipóteses previstas no Decreto nº 
14.617, de 31 OUT 90, com as modificações introduzidas pelo Decreto nº 
15.472,  de  03  DEZ  91,  de  acordo  com  o  resultado  da  análise  sobre 
processos  de  concessão  do  Adicional  de  Insalubridade  e  Periculosidade 
para os  servidores da Polícia  Militar de Pernambuco,  promovida  pela 
Auditoria Geral do Estado da Diretoria de Controle do Tesouro Estadual, 
de  que  trata  o  Ofício  nº  080/AUGE,  de  29  ABR  98.   (Nota  nº 
1206/2006/DP-3/SD).

Sd  PM  Mat.  26726-0/CMH,  Ângela  Cristina  Câmara  Selva, 
servindo  no  Centro  Médico  Hospitalar  na  função  de  apoio  ao  arquivo  de 
prontuários e chefia no Serviço de Arquivo Médico e Estatística (SAME) - 
Concessão, a/c de 03 NOV 2003, da Gratificação Adicional pelo Exercício de 
Atividades Penosas,  Insalubres  e  Perigosas,  em virtude de,  em tal  encargo, 
ficar vulnerável à ação de agentes biológicos nocivos, pondo em risco a sua 
saúde  e,  consequentemente,  a  sua  família,  vez que tem contato diário  com 
usuários do Sistema de Saúde, portadores de doenças infecto-contagiosas,  bem 
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Nº 1427, de 24 AGO 2006

      EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 48 da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 
3.639, de 19 AGO 75, alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 JAN 2006, e 
tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que versa 
sobre a competência  e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social, 

R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no  que 
preconizam as alíneas “a”,  “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 
3.639, de 19 AGO 75, o 3º Sgt RRPM Mat. 12762-0, Renato Vasconcelos da 
Silva,  pelo  seguinte  fato  (considerando  o  constante  do  Ofício  n° 
0853/GAB/Cor. Ger., Protocolo nº 643/2003, de 13 MAR 2006, e seus anexos, 
apensados a esta Portaria): Por haver no dia 28 MAI 2003, sido condenado na 
Auditoria de Justiça Militar de Pernambuco, as penas de 01 (um) ano, 03 (três) 
meses e 06 (seis) meses de detenção, pelos crimes disciplinados nos Artigos 
163, 195 e 202 (recusa de obediência, abandono de posto e embriaguez em 
serviço, respectivamente), todos do Código Penal Militar, conforme Processo 
nº 001.2003.008408-4/6.118;

II - Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilm° Sr. 
Corregedor Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente 
de Disciplina que irá proceder  o aludido Conselho de Disciplina;

III  -   Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.

--oo(0)oo--

Nº 1428, de 24 AGO 2006

      EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 48 da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 
3.639, de 19 AGO 75, alterado pelo Decreto n° 28841, de 20 JAN 2006, e 
tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que versa 
sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social, 
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Nº  1426, de 24 AGO 2006

      EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 
3.639, de 19 AGO 75, alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 JAN 2006, e 
tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que versa 
sobre a competência  e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social, 

R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no  que 
preconizam as alíneas “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 
19 AGO 75, o 2º Sgt PM Mat. 31995-3/12º BPM, Amaurílio Lucas Moreira, 
pelo  seguinte  fato  (considerando  o  constante  do  Ofício  n°  361/2ª  Seção/8º 
BPM, de 20 DEZ 2005 e o Ofício nº 193/Ajd. /DGOPM, de 09 MAR 2006 e 
seus anexos, apensados a esta Portaria): Por haver no dia 30 NOV 2005, por 
volta  das  21h50,  dirigido-se  a lanchonete  “Olegário  lanches”,  localizada na 
praça Francisca Miranda, Bairro Centro, Município de Exu – PE, fazendo-se 
acompanhar  de  um amigo,  de  nome  Francisco  Zenivaldo  Saraiva  Moreira, 
alcunha  “Birinaite”,  tendo  naquele  estabelecimento,  repassado  ao  referido 
amigo, a arma de fogo que portava, ocasião em que o indivíduo, de posse da 
arma, dissimulando uma saudação para os que ali estavam, deu passos a frente, 
e  como se  fosse embora,  sacou a  arma e efetuou vários disparos  contra  as 
pessoas de João Carlos Cardoso Bento, vereador daquele município, Francisco 
Fernando Filho e Cícero Aquino Silva, não consumando o crime de homicídio 
por razões alheias a vontade do criminoso, contudo, todas as três vítimas foram 
atingidas pelos disparos.  Após a prática do ato delituoso, o Sgt PM Lucas deu 
fuga ao criminoso que se evadiu sem ser preso;

II  -  Determinar que conforme preceitua o Art.  3° do Decreto n° 
28.841,  de  20  JAN 2006,  o  policial  militar  ora  submetido  a  Conselho  de 
Disciplina, exercerá as funções policiais normalmente na OME de origem; 

III - Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilm° Sr. 
Corregedor Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente 
de Disciplina que irá proceder  o aludido Conselho de Disciplina;

IV  -   Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.
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como,  acesso  aos  prontuários  e  demais  documentações  dos  mesmos,  para 
consultas e análises acerca de diversos problemas envolvendo-os em questões 
burocráticas  e  administrativas:  -  Indeferido, por contrariar o disposto no 
Art. 3º, do Decreto nº 25.208, de 10 FEV 03, que veda a retroatividade dos 
efeitos financeiros das gratificações e vantagens previstas em seu Anexo 
Único, estando a vantagem financeira solicitada inclusa no referido Anexo 
e  ainda,  por  não  se  enquadrar  nas  hipóteses  previstas  no  Decreto  nº 
14.617, de 31 OUT 90, com as modificações introduzidas pelo Decreto nº 
15.472,  de  03  DEZ  91,  de  acordo  com  o  resultado  da  análise  sobre 
processos  de  concessão  do  Adicional  de  Insalubridade  e  Periculosidade 
para os servidores da Polícia Militar  de Pernambuco,  promovida  pela 
Auditoria Geral do Estado da Diretoria de Controle do Tesouro Estadual, 
de que trata o Ofício nº 080/AUGE, de 29 ABR 98.  (Nota nº 1207/2006/DP-
3/SD).

Sd  PM  Mat.  21143-5/CFARM,  Alexandre  Moreira  da  Silva  - 
Concessão retroativa da Gratificação Adicional pelo Exercício de Atividades 
Penosas, Insalubres e Perigosas, no período compreendido entre JAN/2005 a 
OUT/2005, por ter sido apresentado no CFARM e exercer a função de Auxiliar 
de  Dedetização  no  Serviço  de  Manipulação  Farmacêutica/SEMAFAR:  - 
Indeferido, por contrariar o disposto no Art. 3º, do Decreto nº 25.208, de 
10  FEV  03,  que  veda  a  retroatividade  dos  efeitos  financeiros  das 
gratificações  e  vantagens  previstas  em  seu  Anexo  Único,  estando  a 
vantagem  financeira  solicitada  inclusa  no  referido  Anexo.  (Nota  nº 
1208/2006/DP-3/SD).

Sd PM Mat. 103584-3/RPMon, Alyson Rafael de Melo Rodrigues - 
Correção do percentual da Gratificação Adicional pelo Exercício de Atividades 
Penosas,  Insalubres  e  Perigosas  de 3,71% (três  inteiros  e  setenta  e  um por 
cento),  para  40% (quarenta  por  cento)  do  soldo,  por  trabalhar  em contato 
permanente com solípedes durante instruções e serviços operacionais, estando 
sujeito  a  diversos  males,  tais  como:  tétano,  doenças  alérgicas,  etc.:  - 
Indeferido, por contrariar o disposto no Art. 1º, da Lei Complementar nº 
32, de 27 ABR 01.  (Nota nº 1213/2006/DP-3/SD).

Sd  PM  Mat.  910103-9/CMH,  Marcos  Gonçalves  de  Souza  - 
Concessão  do  retroativo  da  Gratificação  Adicional  pelo  Exercício  de 
Atividades Penosas, Insalubres e Perigosas, no período de 28 SET 99 até 31 
OUT 03, em virtude de, desde aquela data, haver requerido e ter deferido tal 
gratificação conforme publicou a Portaria do Comando Geral nº 327, de 08 
MAI 00, publicada no BI/CASIS nº 088, de 17 MAI 00: -  Indeferido, nos 
termos da alínea “b”, do § 1º, do Art. 50, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, 
ante  a  manifesta  intempestividade  do  pedido  apresentado,  restando  o 
mesmo precluso, operando-se, em conseqüência, a decadência do direito de 
pleitear na esfera administrativa, em razão de ter sido deferida em favor 
do requerente a vantagem solicitada em 09 MAI 00, com  efeito  retroativo 
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a  partir  de  27  SET 99,  tendo  o  mesmo solicitado  a  reparação  do  ato 
administrativo concessório em 10 AGO 05, extrapolando dessa forma, o 
prazo de 120 (cento e vinte) dias previsto na legislação específica acima 
mencionada,  para  interpor  pedido  de  reconsideração. (Nota  nº 
1214/2006/DP-3/SD).

Sd  PM  Mat.  31250-9/1º  BPM,  Genilton  Bazante  de  Freitas  - 
Concessão da Gratificação Adicional pelo Exercício de Atividades Penosas, 
Insalubres  e  Perigosas,  no  período  de  26  NOV 2001  a  1º  OUT 2002,  em 
virtude  de  haver  exercido durante  aquele  período,  a  função  de  Auxiliar  de 
Enfermagem no CMH, mantendo contato direto com pacientes enfermos com 
diversas  patologias  infecto-contagiosas:  -  Indeferido,  por  contrariar  o 
disposto  no  Art.  3º,  do  Decreto  nº  25.208,  de  10  FEV 03,  que  veda  a 
retroatividade  dos  efeitos  financeiros  das  gratificações  e  vantagens 
previstas em seu Anexo Único, estando a vantagem financeira solicitada 
inclusa no referido Anexo. (Nota nº 1215/2006/DP-3/SD).

Sd  PM  Mat.  28728-8/CFARM,  Ubirajara  Pa  trício  Ribeiro  - 
Concessão da Gratificação Adicional pelo Exercício de Atividades Penosas, 
Insalubres e Perigosas, por exercer a função de Recepcionista no Laboratório 
de  Análises  Clínicas  do  CFARM,  estando  obrigado  ao  contato  direto  com 
materiais  para  exame  e  substâncias  tóxicas:  -  Indeferido, por  não  se 
enquadrar nas hipóteses previstas no Decreto nº 14.617, de 31 OUT 90, 
com as modificações introduzidas pelo Decreto nº 15.472, de 03 DEZ 91, de 
acordo  com  o  resultado  da  análise  sobre  processos  de  concessão  do 
Adicional de Insalubridade e Periculosidade para os servidores da Polícia 
Militar de Pernambuco, promovida  pela Auditoria Geral do Estado da 
Diretoria  de  Controle  do  Tesouro  Estadual,  de  que  trata  o  Ofício  nº 
080/AUGE, de 29 ABR 98.  (Nota nº 1216/2006/DP-3/SD).

 
Sd PM Mat. 950966-6/5º BPM, Noelito Matias dos Santos Júnior - 

Concessão do pagamento da Gratificação de Serviço Extraordinário-GSE, no 
período de 12 JUN 95 a 1º ABR 96, em virtude de haver freqüentado o Curso 
de  Formação  de  Soldados  (CFSd-II/95)  e  concluído  com  aproveitamento, 
sendo submetido a uma carga horária superior à jornada normal da Corporação: 
- Indeferido, por perda do objeto, nos termos do Art. 52, da Lei nº 11.781, 
de 06 JUN 00, em razão do postulante já haver percebido o que pleiteia, 
conforme homologação do CSPP de 23 AGO 04, por meio da Resolução nº 
005/SARE,  de  acordo  com as  informações  prestadas  pela  Diretoria  de 
Finanças,  ficando  declarado  extinto  o  processo  por  exaurida  sua 
finalidade. (Nota nº 1221/2006/DP-3/SD).
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3.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº 1425, de 24 AGO 2006

      EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 
3.639, de 19 AGO 75, alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 JAN 2006, e 
tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que versa 
sobre a competência  e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social, 

R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no  que 
preconizam as alíneas “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 
19 AGO 75, o Sd PM Mat. 19661-4/2ª CIPM, Eduardo Gomes Santiago, pelo 
seguinte fato (considerando o constante do Ofício n° 0898/2006 – GAB/Cor. 
Ger., Protocolo nº 3303/2005, de 16 MAR 2006, e seus anexos, apensados a 
esta Portaria): Por haver sido denunciado pelo Ministério Público do Estado de 
Pernambuco, acusado de no dia 24 JUL 2005, por volta das 20h30, na Rua 
Imbituba,  San  Martin,  Recife-PE,  assassinar  o  adolescente  José  Francisco 
Santana Souza, 14 anos de idade, após efetuar dois disparos de arma de fogo. 
Consta no documento da Promotoria, que o militar ora submetido a Conselho 
de  Disciplina,  antes  de  praticar  o  crime,  fez  rondas  num  veículo  Gol, 
acompanhado de outra  pessoa do sexo masculino,  parando diante  de André 
Luiz Santana da Silva, conhecido como “Macaco”, ocasião em que baixou o 
vidro fumê do veículo, encarando a referida pessoa, para mais tarde, pedalando 
uma bicicleta,  assassinar  o  menor  José  Francisco  Santana  Souza,  pensando 
tratar-se da pessoa de André Luiz Santana da Silva, o qual é freqüentador de 
baile de “Funk”e desafeto do filho do policial militar;

II  -  Determinar que conforme preceitua o Art.  3º  do Decreto nº 
28.841,  de  20  JAN  2006,  o  policial  militar  ora  submetido  a  Conselho  de 
Disciplina, exercerá as funções policiais normalmente na OME de origem;  

III - Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilm° Sr. 
Corregedor Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente 
de Disciplina que irá proceder  o aludido Conselho de Disciplina;

IV  -   Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.


